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Sessão de  22 de maio  de 19  89	 ACÓRDÃO N 1 078.638

Recurso n 2 93.762 — IRPJ — Exercício de 1988

Recorrente CALCADOS PEZINHO LTDA .

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO (RS ) .

ESPONTANEIDADE READQUIRIDA - Escoado o pra
zo de sessenta dias previsto no § 29 do
tigo 79 do Decreto n9 70.235/72, sem que T
outro ato escrito indique o proSseguimento
dos trabalhos, o contribuinte readquire a
espontaneidade quando, em cumprimento de
intimação feita anteriormente pelo fisco,
satisfez a obrigação tributaria. Em tal si
tuação,;) ficá sujeita apenas aos efeitos dj.
mora. O simples recebimento pela reparti-
ção fiscal da declaração de rendimentos
não é ato escrito que indique o prossegui-
mento dos trabalhos de fiscalização.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por CALÇADOS PEZINHO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro COn
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

Sala das Sessaies (DF), em 22 de maio de 1989.

/
URGES- PERE *A LorEs 	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO GONÇALVE NUNES - RELATOR

AFONSO 4161 FERREIRA DE 'AMPOS - PROCURADOR DA FA--
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL
SESSÃO DE •	 Qaq•	 .-Jri4

V.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con-

selheiros: FPANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTóVA0 ANCHIETA DE

PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CANDIDO RODRIGUES

NEUBER JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSOW	 93.762

ACÓRDÃO N9:	 101-78.638

RECORRENTE : CALÇADOS PEZINHO LTDA.

RELATÓRIO 

CALÇADOS PEZINHO LTDA., qualificada nos autos, mani

festa recurso a este Colegiada (fls. 32/34) contra a decisão 	 de

fls. 28/31, do Sr. Delegado da Receita Federal em Novo Hamburgo que .

manteve o lançamento de que trata a notificação de fls. 06, recebi-

da em 29-08-88.

O litígio submetido ao deslinde desta Câmara —pode

ser assim resumido.

A empresa não apresentou a declaração de rendimen-

tosdo exercício de 1988, no prazo legal, e, em 20-05-88, foi inti-

mada a fazê-lo no prazo de 20 dias, atendendo-a em 30-06-88.

Irresignada, a notificada impugnou a exigência no T

que se refere a multa de lançamento de oficio, alegando ter readqui_
rido a espontaneidade com o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias

previsto no § 29 do art. 79 do Decreto n9 70.235/72, no que é con-

testadapelo julgador aue entende que o recebimento da declaração '

pela repartição com a aposição do carimbo de recebimento importa em

ato escrito que indica o prosseguimento dos trabalhos. E sendo as-

sim, a notificação do lançamento se fez dentro daquele prazo. Majo-

rou a multa de 50% para 75% sob o argumento de que a empresa atende
Ira a intimação para a apresentação da declaração de rendimentos

apeSs o prazo de 20 (vinte) dias, face ao disposto no §. 19 do artigo

7 28, do RIR/8O42

	
i4")

/
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Na fase recursal (f is. 32 a 34), a sociedade rei-

tera os argumentos jã apresentados, com indicação dos Acórdãos n9s.

101-73.405/82 e 101-74.756/83 em prol de sua tese.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co
_	 .

nhecimento.

Diz o § 29 do art. 79 do Decreto n9 70.235/72 que i

"Para os efeitos do disposto no § 19, os atos referidos nos inci-

sos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, .su-

cessivamente, por igual período com aualquer outro ato escrito

aue indique o prosse guimento dos trabalhos".

A repartição intimou a empresa a prestar esclare-

cimentos, através da apresentação da declaração de rendimentos pa .

ra que o lançamento do crédito tributário se fizesse de oficio

(art. 677 c/c art. 647 do RIR/80 e Decreto n9 70.235/72, art. 79, 	 .

II e § 19).

Se a empresa não atendesse ã intimação, o praza

de sessenta dias seria contado a partir do dia seguinte, inclusi-

ve, ao do vencimento do prazo para a prestação dos esclarecimen-

tos;se prestada no curso do prazo, a partir do dia seguinte ao

término dele, por que assim se determina a inação do fisco.

No caso sob julgamento, a empresa foi intimada em 1

20-05-88 (fls. T), uma sexta-feira, a apresentar os esclarecimen- r
,

tos devidosdevidos através da apresentação da declaração de rendimentos. !

A contagem do prazo se faz 'a. partir de 23-05-88, esgotando-se em

11-06-88, inclüsive. A partir do dia seguinte, iniciou-se a conta-	 ,
cem do prazo de sessenta dias para que o fisco fizesse o lançamen

117

to ou praticasse aualguer outro ato escrito que indicasse o pros-
/4,
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seguimento dos trabalhos. Esse prazo esgotou-se em 20-08-88, in-

clusive, e o lançamento se fez em 29-08-88, quando o contribuinte

jã teria readauirido a espontaneidade.

O simples recebimento da declaração de rendimen-

tos pela repartição fiscal não significa ato de prosseguimento dõs

trabalhos aue reclama uma atitude ativa e difiãmica naquele senti-

do e não a passiva de receber um , documento.

Esgotado o prazo para a apresentação da declara--

ção, o fisco poderia mover-se e não o fez.

A empresa fica na posição de quem apresentou es-

pontaneamente declaração fora do prazo com imposto a pagar, êStan

do tão somente sujeita ã multa de 1% ao mes sobre o valor do im-

posto devido por atraso na entrega da declaração (art. 727, I, do

RIR/80) e à multa de mora por atraso nas quotas do imposto de ren

da e os juros de mora, não assim ã multa de lançamento de ofiCió.

AsSim, nesta ordem de juízos, dou provimento	 ao .

recurso.

-U"
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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